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Resumo

Este trabalho discute o jogo de truco como elemento que permitiria a própria 
existência dos sujeitos jogadores ao tornar suas realidades minimamente 
suportáveis. Estudamos as dimensões simbólicas de um jogo de truco que 
acontece há 23 anos em uma organização empresarial, em que jogavam 

do “peão do chão de fábrica” ao “vice-diretor geral da empresa”. O método de estu-
do utilizado foi a etnografia em organizações, a qual recebeu auxílio da observação 
participante e de entrevistas em profundidade. Os jogadores parecem significar sua 
realidade de trabalho através de movimentos do jogo que o conduzem a ser aquilo 
que sempre desejaram ser nessa realidade.

Palavras-chave: Evasão do real. Imaginário. Vazio existencial. Etnografia. 
Jogo de truco.

Abstract

This paper looking for to talk about the Truco game like an element would allow 
the existence of the players because it would make their realities minimally 
bearable. We studied the symbolic dimensions of a Truco game that have 
happened along 23 years in a business organization. In this game “pawn 

shop floor” and “deputy CEO” have played. We used ethnography to catch the data. 
Participant observation and interviews helped us to catch the data. The players´ve 
meaning mean their work reality work through the movements game that lead to be 
someone they would like to be.

Key-words: Avoidance of the rea. Imaginary. Existential emptiness. Ethno-
graphy. Truco game.
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Introdução

O objetivo deste trabalho é discutir o jogo de cartas, mais especificamente o 
Truco, como elemento que permitiria aos jogadores serem simbolicamente aquilo que 
desejam ser e, portanto, possibilitaria tornar suas existências minimamente suportá-
veis, por meio de apropriação semiótica.

O tema jogo tem sido discutido em diversas áreas do conhecimento no Brasil, 
se estendendo da teoria dos jogos na economia (NEUMANN; MORGENSTEN, 1944) até 
os jogos de poder de Foucault (1979). Na área da sociologia, verifica-se, pois, abor-
dagens microssociológicas (KIRSCHBAUM; IWAI, 2011) a partir da teoria dos jogos; 
e perspectivas macrossociológicas embasadas no filósofo francês Michel Foucault.

Dentro do escopo da antropologia são encontradas de análises sobre jogos de 
futebol (SPAGGIARI, 2008) a investigações de jogos de azar, focando em formas as-
sociativas e de sociabilidade em torno das práticas dos jogos. Isso inclui perspectivas 
de compreensão dos jogos como formas de ritos e rituais. (JEOLÁS; KORDES, 2010) 
Ainda dentro de temas de sociabilidade, conforme destacado em Gomes (2000) e 
Silva (2008), debates no campo da Educação associam o jogo à educação infantil, 
colocando-o como instrumento de direcionamento de produção cultural a ela. Também 
são discutidas as participações do ato de jogar na ativação do sujeito, no sentido de 
privilegiar sua ação e reflexão. (AGLI; BRENELLI, 2007) Essa é uma abordagem deno-
minada construtivista, baseada em Piaget, em que o jogo permite verificação, análise e 
modificação da estruturação cognitiva do sujeito. (BRENELLI, 1996; KISHIMOTO, 1993)

O tema jogos também tem sido de interesse da área da saúde, especialmente da 
psicodinâmica (ROSENTHAL, 2008), em que prepondera o estudo do jogo patológico. 
(OLIVEIRA; SILVEIRA; SILVA, 2008)

Na administração, conforme observam Faria e colaboradores (2009), as discus-
sões giram, de um modo geral, em torno do jogo de empresas (MOTTA; QUINTELLA, 
2012) como estratégia de ensino em administração (trata-se das simulações de em-
presas que geralmente acontecem em cursos de graduação).

De maneira geral, podemos dividir as discussões sobre jogos em pelo menos 
três abordagens: (1) consequências fisiológicas do ato de jogar (BLASZCZYNSKI; 
NOWER, 2002; MEYER, et. al., 2000); (2) o jogo enquanto totalidade de imagens, 
símbolos ou instrumentos necessários para o funcionamento do conjunto social; e (3) 
o jogo como mecanismo de evasão do real. Naquela primeira abordagem, os jogos são 
abordados como unidades de terapias para os sujeitos. Na segunda, são significados 
como canais profícuos de comunicação e intervenção sobre a formação de sujeitos. 
Chama a atenção, nessa abordagem, a perspectiva de que parte da preparação dos 
sujeitos para a vida em sociedade aconteceria principalmente diante da obediência 
às regras dos jogos. (RETONDAR, 2007) “Regras e jogo” seriam ressignificados ao 
longo dos vários jogos da vida do sujeito em “institucionalizações e sociedade”, res-
pectivamente. Ou seja, aprender a respeitar as regras do jogo seria uma forma de 
educação do sujeito para a obediência às institucionalizações da sociedade. O jogo 
é concebido, nesse sentido, como elemento que direciona o eu para as convenções 
sociais, arbitrárias, imperativas e inapeláveis, que não podem ser violadas sem pena 
sob pretexto algum. Nesse sentido, Benjamim (2007) vê no jogo uma das formas de 
ensino da moral, fundamentada numa perspectiva de ética que é socialmente cons-
truída e determinada como tal. A obediência resultaria do exercício do autodomínio. 
O jogo, portanto, seria um processo de autodomínio que resultaria no cumprimento 
de regras e padrões expressos pela sociedade. Obedecer regras de jogos, que começa 
desde os jogos de crianças, significaria o autodomínio (adulto) em relação à obediência 
aos mais variados tipos de regras sociais. A educação permitiria ao eu harmonizar os 
impulsos sensíveis com os impulsos inteligíveis ao facilitar a conciliação de sentimentos 
viscerais com prerrogativas, normas e razões sociais. Além disso, o caráter de regra, 
logo de repetição, mediaria relações intersubjetivas e garantiria identidade mínima.

Já na última abordagem destacada, a ênfase é dada à manifestação lúdica do 
jogo. A natureza lúdica permitiria ao jogador, ainda que momentaneamente (durante o 
tempo do jogo), adentrar em um universo imaginário e em um “faz de conta” livre dos 

cap1 Revista O&S 70 2014.indd   368 30/06/14   07:49



369
o&s - Salvador, v. 21 - n. 70, p. 367-386 - Jul./Set. - 2014

www.revistaoes.ufba.br

O blefe na vida cotidiana: o jogo (de truco) enquanto mecanismo imaginário para evasão do real

compromissos sociais. A genealogia dessa abordagem remonta à década de 1930, com 
o trabalho Homo Ludens, de Johan Huizinga (1932). Segundo os fundamentos episte-
mológicos dessa visão, o jogo seria um mecanismo de alívio das tensões e pressões 
sofridas pelo indivíduo no difícil cotidiano. O ato de jogar permitiria uma suspensão 
momentânea da realidade, propiciando ao jogador ser aquilo que no cotidiano não o é. 
Dentro dos limites de tempo e lugar, e sob as regras do jogo, o indivíduo não apenas 
poderia se aliviar dos condicionantes culturais e sociais, como também poderia revelar 
sua própria personalidade na gratuidade e espontaneidade do jogo.

Adeptos a esta abordagem, não desejamos aqui discutir o jogo enquanto ce-
rimônia de transformação e mediação do eu em um ator social — tal como sugere a 
segunda abordagem. Não buscamos a fusão entre o eu e o ator social de modo que 
a impossibilidade de percepção de seus respectivos limites forje um único ser. Ao 
contrário disso, pretendemos discutir como o jogo pode possibilitar a existência da 
subjetividade diante dos papéis sociais que o próprio “eu” deve assumir, papéis que 
muitas vezes reduzem as possibilidades de expressão de sua subjetividade. Ao não 
abordar a imersão do indivíduo no social, desejamos argumentar pela existência de 
dois polos motores, muitas vezes antagônicos, da manifestação do comportamento 
individual: o eu e o social.

Nossa perspectiva se assemelha ao direcionamento de Silveira (1999) ao dis-
sertar sobre o jogo de osso. No trabalho desta autora, é discutida a construção da 
masculinidade por meio de elementos simbólicos, em que o prazer do lúdico pelo lú-
dico e da sociabilidade pela sociabilidade valorizam idealizadamente a identidade dos 
jogadores no sentido de positivá-la. A positividade da virilidade, que busca corroborar 
a masculinidade, acontecia principalmente por meio de “performance de valores viris” 
no próprio jogo (ser ganhador; perder com honra; lutar até o fim; ou perder sofrendo) 
e também no salão, fora da cancha do jogo (com ações de malandragem para ganhar 
dinheiro extra e, então, ser provedor do lar; e pelo simbólico da ilegalidade do jogo). 
Embora não abordado explicitamente pela autora, nosso foco, assim como está ilus-
trado em seu trabalho, é compreender as táticas (CERTEAU, 1998) de evasão do real 
particulares aos jogos. O que a autora denomina de positividade da virilidade, tratando 
de uma questão de gênero, discutimos como sendo a construção de um imaginário 
que busca objetivar uma dada realidade subjetiva ao indivíduo que constrói esse 
imaginário. O que ela denomina de “performance de valores” tratamos como sendo 
uma concepção semiótica de elementos, simbólicos, que servem de autojustificativas 
para argumentar e, assim, objetivar delineamentos da realidade. Isso em função de 
desejos, que, na concepção da autora, são entendidos como necessidade de afeto e 
sociabilidade. E, por fim, o tema do lúdico não é por nós discutido como sendo o mero 
tempo sem fins utilitários, tal como ela propôs, senão um tempo simbólico em que 
a realização de íntimos desejos é permitida dentro de um espaço também simbólico.

Discutimos aspectos do jogo de truco que permitem íntimas manifestações do 
“eu”; principalmente de um “eu” afogado no social, preso nos domínios da sociedade. 
O truco, por se basear fundamentalmente no blefe, apresenta-se com inclinações 
ilícitas que a lei e a opinião pública reprovam ou condenam. (CALLOIS, 1990) Esse 
jogo pode simbolizar, por meio da prática de atos imorais e antiéticos (a fuga e a 
mentira, por exemplo), a evasão do real em relação ao plano social considerado real. 
Investigamos um jogo de truco que acontece durante o intervalo para almoço de uma 
organização produtiva capitalista. 

A compreensão do jogo enquanto possibilidade de evasão do real para os jo-
gadores estudados nos demanda, neste trabalho, uma arguição sobre o que é con-
siderado como sendo o “real”. Na primeira seção, após esta introdução, discutimos o 
imaginário como possibilidade de existência do sujeito. Na terceira parte discorremos 
sobre a etnografia em organizações como método de compreensão de significados 
sobre determinados fenômenos a partir de interpretações de membros do grupo so-
cial constituintes do próprio fenômeno; interpretações estas apreendidas durante o 
engajamento social do pesquisador com o grupo pesquisado ao longo de doze meses. 
Depois de expressar o arcabouço conceitual que guia nosso tema e a forma como os 
dados foram coletados, discutimos o jogo como uma maneira de tornar o cotidiano 
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de trabalho minimamente suportável. No final deste artigo, tecemos algumas consi-
derações que o estudo nos permitiu.

Imaginário

A vida cotidiana se apresenta ao indivíduo como uma realidade ordenada, cons-
tituída de padrões, regras, símbolos, institucionalizações e legitimações externas a ele 
que lhe dispõem as apreensões que pode e as que deve fazer da realidade. (BERGER; 
LUCKMANN, 2009) Isso não se trata de uma visão mecânica a respeito da relação entre 
o indivíduo e o ambiente, que revelaria o determinismo do mundo exterior, mas segue 
no sentido de que o Homem seria criador do seu ambiente, podendo ser senhor do seu 
livre-arbítrio; o que não implica, contudo, que o ser não sofra influência do ambiente 
e que, em alguns casos, até seja determinado por ele. Desse modo, aproximamo-nos, 
pois, da concepção nominalista, em que a realidade social seria fruto da produção 
humana e impossível de se acessar de forma total e direta.

Cada sociedade elaboraria um conjunto significante, uma ordem no mundo, 
um universo que comportaria a coletividade sob uma experiência humana disponível. 
(CASTORIADIS, 1982) A realidade seria não apenas uma figura onde a sociedade se 
deixa ver como própria — e total —, mas também uma síntese de elementos mediadores 
que formariam totalidades parciais, “cosmovisões” (RUIZ, 2004) — ou “di-visões de 
mundo” segundo Bourdieu (2002). O conjunto dessas totalidades, fruto da construção 
humana, comporia a vida cotidiana social.

Castoriadis (1982, p. 157) afirma que são totalidades “cuja justificação re-
lativamente ao núcleo funcional é cada vez mais imediata, e finalmente nula”. Isso 
significa que a realidade se estruturaria através de autojustificativas embasadas em 
argumentos significantes e simbólicos que tendem a perpetuar um núcleo funcional. 
No trabalho de Silveira (1999) uma justificação de realidade explícita é a significação 
de provedor do lar: a realidade de provedor se embasa no vetor simbólico de recebi-
mento de valores financeiros extras dentro do espaço e tempo do jogo de osso para 
perpetuar o núcleo funcional de que o homem deve ser o provedor da casa. No caso 
dos sujeitos estudados pela autora, que possuíam empregos informais e, portanto, 
dificuldade de obtenção de renda satisfatória para a família, esses recebimentos serviam 
de autojustificativas para atendimento de um padrão social. Esse processo também 
pode ser observado nos jogos de briga de galo, R. Silva (2011) e Geertz (1978), em 
que a honraria do galo ganhador, significação simbólica autojustificada pelo heroísmo 
e bravura da vitória, são transferidos ao seu dono — ou mesmo a vergonha, no caso 
da derrota. A objetivação da realidade de herói, manifestada na significação provedor 
da casa, e simbolizada por meio dos ganhos financeiros em ambientes de jogos, é uma 
construção (leia-se objetivação) dada pela ordem dos objetos simbólicos. No caso do 
jogo de briga de galo, esta ordem de mundo consiste no parâmetro social de herói 
reconhecido ao proprietário de um galo vitorioso. Também entendidos como elementos 
mediadores, os objetos simbólicos formam totalidades parciais; constroem um sujeito 
“mundanizado” ao servir de base para que o “eu” recrie o mundo como algo seu.

Esse processo é denominado de objetivação da realidade. Objetivar a realidade 
seria uma ação em que imaginação e racionalidade se fundariam de maneira que uma 
representaria a outra; de modo que o simbólico se transportaria para a racionalidade 
do sujeito (CASTORIADIS, 1982) e constituiria o que é (in)dispensável para o sujeito 
pensar e agir.

A objetivação da realidade não é totalmente livre, ficando à mercê da pura 
subjetividade e ego do “eu”. O objeto “galo bom de briga” é designado como tal na 
sociedade balinesa (GEERTZ, 1978), por exemplo, antes mesmo da entrada dos indi-
víduos em cena na época da pesquisa deste autor; está além da intencionalidade do 
sujeito. A ordem de mundo acontece geralmente dentro das parametrizações sociais. 
E, embora as construções subjetivas do real sejam influenciadas pelos condicionantes 
estruturais, o sujeito é capaz de modificar a estrutura que habita, ainda que sua práxis 
seja limitada pelos referenciais simbólicos socialmente instituídos. 
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Adotamos a concepção de sujeito desejante. Isso significa que a ordem de mundo 
— (auto)formas de significar o mundo, de simbolizar e objetivar a realidade — seriam 
construídas a partir de um embate subjetivo entre o desejo e a ordem dada dos obje-
tos, entre as demandas do “eu” (um “eu egoico”) e a consciência social, entre a ética 
e a moral. Isso porque os desejos do “eu” geralmente sofrem ressignificações diante 
dos ditames sociais, o que muitas vezes os orientam para um sentido que “deve” ser 
sempre social. (CASTORIADIS, 1982) Como consequência, tem-se um embate custoso 
à psique humana, em que o desejo conviveria em confronto com a coerência lógica, 
ambos colidiriam e pugnariam pela mútua superação e também se implicariam de 
modo necessário na mútua existência. (RUIZ, 2004)

Na briga de galos balinesa, da obra de Geertz (1978), isso pode ser visto quando 
os balineses são obrigados a apostar em galos de parentes ou amigos como simbólico 
de pertencimento e união. Mesmo que sabidamente o galo fosse “mais fraco”, a aposta 
no galo “adversário” pode significar arrogância e até ofensa ao grupo cujo dono do 
galo pertence. Ou seja, um indivíduo cujo desejo seja algum ganho financeiro passará 
pelo conflito e paradoxo entre, por um lado, maximização dos retornos pessoais e, 
por outro lado, afiliação e aceitação social.

O confronto é consequente da busca por preencher o “sem fundo” humano, em 
que o atendimento a desejos muitas vezes são táticas para o preenchimento — cha-
maremos esse sem fundo de “vazio”, um vazio existencial. O vazio revelaria um ser 
incompleto, um ser fraturado aparentemente de forma irreversível. O vazio imporia 
dor, instabilidade, angústia, desarmonia e desequilíbrio. A fratura humana, o vazio, 
como vimos, é consequência de uma custosa batalha psíquica entre o que o indivíduo 
deseja e as permissões de satisfação desse desejo pelo grupo que ele habita. Desejo 
e consciência social, satisfação do próprio “eu” e coerência lógica (social) digladiariam 
pela sua própria manifestação, digladiariam pelo domínio sobre a prática do eu. A 
prática do sujeito seria um resultado da mútua superação entre o “eu” e a sociedade, 
entre a moral e a ética, entre o desejo pessoal e as possibilidades sociais.

O “eu” e o social são colocados quase que em dualismo (desejos de um versus 
imposições do outro). A estruturação da sociedade parece exigir uma forma de sub-
missão do “eu” ao papel social por ele ocupado; parece impor certa obrigatoriedade 
tácita de se comportar coerentemente com os parâmetros sociais e hierárquicos. Essa 
submissão do eu ao social tolhe o indivíduo; limita o alcance dos seus desejos; limita 
a plena manifestação do seu eu. Obedecer ao parâmetro antes dos desejos do eu, o 
que muitas vezes faz com que estes sejam preteridos, pode conduzir o indivíduo à 
frustração, ao vazio. 

Por que, então, não realizar os próprios desejos? Porque seguir os próprios 
desejos, seguir o próprio ego também conduziria o eu ao sentimento de vazio. Como 
inúmeras vezes os desejos do eu se chocam com as permissões sociais, caracteri-
zando o dualismo sobre o qual tratávamos, ir contra os padrões sociais pode resultar 
em retaliações do grupo, dentre elas: marginalização ou expulsão. Como o eu é um 
ser essencialmente social, que não viveria sem um grupo social, só a possibilidade de 
marginalização do grupo já lhe seria custosa, mesmo que nenhuma retaliação esti-
vesse de fato manifesta. A prática do sujeito, portanto, resultaria sempre na fratura 
humana (RUIZ, 2004), no “sem fundo” (CASTORIADIS, 1982), no vazio existencial. No 
confronto entre possibilidades estruturais e “eu” subjetivo, duas possibilidades, de um 
modo geral, seriam factíveis: mudar a construção da ordem social dada aos objetos ou 
construir internamente um sentido de mundo. Esse sentido de mundo é denominado 
“imaginário”. O imaginário seria capaz de transportar o sujeito para um mundo de rede 
de significados culturais, em que ele apreenderia elementos sociais significantes por 
meio de objetos dotados de significados. A vida cotidiana seria, nesse sentido, uma 
construção de sentido socialmente permitido. Por meio do imaginário, o “eu” recriaria 
os objetos da realidade por meio de sentidos, transformando-os em elementos car-
regados de significados (sociais). (RUIZ, 2004) O ser, o “eu”, se vê imaginariamente, 
assim como também enxerga o mundo dessa maneira. Isso significa que o imaginário 
permite ao indivíduo sua própria sobrevivência, pois sem o imaginário ele poderia se 
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deparar com coisas da realidade das quais ele não daria conta. Na vida cotidiana a 
realidade do indivíduo é dada pelo sentido imaginário conferido aos moldes sociais.

O imaginário atua, pois, sobre a psiquê, mediante a construção de sentidos 
— e projetando uma imagem inapreensível do que somos. O imaginário (re)produz, 
além dos condicionantes psíquicos e sociais, o elemento criativo; ele preenche o vazio 
existencial; possibilita a imaginação e, por conseguinte, a racionalidade, de dimensões 
próprias. O imaginário não denota nada e conota mais ou menos tudo. (CASTORIADIS, 
1982; RUIZ, 2004) O imaginário, enfim, é uma forma de preenchimento do vazio. 
Esse preenchimento acontece principalmente através de elementos simbólicos, isso 
considerando que elementos simbólicos são elementos estruturantes de significações 
de mundo; são artefatos de objetivação subjetiva de significados culturais. Elementos 
simbólicos são instrumentos utilizados pelo eu para tornar objetivo um sentido; objeti-
vação esta que acontece através de símbolos significantes e significativos para o sujeito 
que os utiliza. O elemento simbólico justifica a ação do eu, colocando simbolicamente 
sua prática em coerência tanto com seus desejos quanto com os parâmetros sociais. 
Imaginário e elemento simbólico são um mecanismo de compensação, uma maneira 
simbólica que o eu estrategicamente usa, ainda que inconscientemente, para provar 
para si próprio que as escolhas foram iguais; que tanto o ego quanto os parâmetros 
foram atendidos.

O jogo

O jogo é uma atividade livre (o que garante sua natureza de diversão), delimi-
tada (circunscrita em limites de espaço e tempo), improdutiva (não visa gerar bens), 
regulamentada (sujeita a leis e regras) e fictícia (acompanhada de consciência sobre 
irrealidade em relação à “vida normal”). Realizado de maneira voluntária, o jogo está 
sujeito a regras e se desenvolve dentro de um espaço simbólico-imaginário de signifi-
cação. (CALLOIS, 1990) Quando falamos sobre dimensão lúdica do jogo não afirmamos 
a constituição de um imaginário tomando o jogo como referência. O jogo propicia 
elementos simbólicos que servem de artefatos para a estruturação de imaginários, 
mas jamais seria o único responsável pela estruturação deles. Geertz (1978) deixa isso 
claro ao afirmar que, embora o jogo de briga de galo seja para o balinês uma forma 
de dramatização de status, não é possível fora do tempo e espaço do jogo qualquer 
migração na hierarquia de status balinesa em função de elementos da briga de galos.

R. Silva (2011) ao estudar jogos de galo, e considerar que neles os indivíduos 
identificam-se com seus galos a ponto de simbolicamente se enfrentarem, exprime 
a capacidade existente no jogo de se constituir como espaço e tempo simbólico que 
permite ao jogar a evasão do real, e, portanto, a estruturação simbólica de quem deseja 
ser. Segundo sua discussão sobre aposta e combate simulado, podemos observar que 
a tensão e a excitação dos confrontos dos jogos acabam revelando o amor pela vida, 
expresso pela luta contra a morte. Além disso, o autor apresenta inúmeras possibili-
dades de apropriação estética possíveis nos jogos através dos elementos simbólicos 
de construção de imaginários: superação, enfrentamento da morte, coragem, valentia, 
força, status, poder, honra, admiração. 

Conforme ele sugere ao afirmar que o jogo de briga de galo é um espelho dos 
atributos da masculinidade, os jogos acabam sendo uma oportunidade para estudar 
tanto o atual comportamento do “eu”, como também para compreender seus desejos 
e suas táticas de objetivação da realidade; o que, por sua vez, nos permite compre-
ender como ele ajusta seus desejos às constrições simbólicas estabelecidas pelos 
determinantes sociais. Trata-se, segundo Huizinga (2005), do caráter lúdico do jogo; 
isto é, de uma atividade pautada por uma intenção que se justifica em si mesma, sob 
o pano de fundo do universo imaginário. (BENJAMIN, 2007) Daí pensar o jogo, com o 
respaldo de Retondar (1995), como realidade profundamente necessária à existência 
humana; pensá-lo como gratuidade que aponta para a autonomia e liberdade. Daí pen-
sar sobre ele como imaginação da realidade, como transformação dessa em imagens, 
em elementos simbólicos (HUIZINGA, 2005), como ingresso a um imaginário que a 
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torna minimamente habitável. Geertz (1978) discorre sobre essa particularidade do 
jogo ao afirmar que o jogo absorvente permite expressões simbólicas ou ampliações 
da personalidade do jogador, a exemplo do ego masculino narcisista manifesto no 
jogo segundo uma estética, moral e metafísica da condição humana. A simbolização 
imaginária do ego utilizaria o galo como elemento simbólico da objetivação imaginária 
do eu ideal frente àquilo que este eu mais temeria, odiaria e fascinaria.

Nossa preocupação é captar o sentido do jogo para a significação da realidade, 
não em um sentido binário entre verdade e falsidade, mas em direção a uma tríade 
autocomplementar entre indivíduo, cotidiano e evasão do cotidiano (i.e. jogo). Entende-
mos o jogo, portanto, como um intervalo na vida cotidiana, dado por espaço, tempo e 
regras definidas; como uma esfera de orientação própria para evasão da vida corrente 
e real; como evasão estritamente necessária, uma função vital tanto para o indivíduo 
quanto para a sociedade, uma vez que alivia as imposições paramétricas do real.

A idéia da evasão da vida real como fuga, como mecanismo compensador de uma 
realidade estressante, brutalizante e entediante, é um dos argumentos muito fortes 
que justificam a importância do jogo na vida das pessoas. A fuga da realidade é uma 
necessidade humana que possibilita o alívio do peso da vida, para que o indivíduo 
retorne a ela mais aliviado, mais calmo e apaziguado com suas dificuldades. O jogo 
nesse caso assume o valor utilitário de complementação da natureza humana biolo-
gicamente determinada. (RETONDAR, 2007, p. 82)

Segundo Huizinga (2005), dentro do círculo do jogo, leis, instituições e legiti-
mações sociais perdem a validade e, desta forma, a ação jogar introduz na confusão 
da vida e na natureza caótica do mundo uma perfeição temporária e limitada. No jogo 
balinês descrito por Geertz (1978), por exemplo, o momento do jogo é onde leis, ins-
tituições e legitimações sociais são postas de lado de modo a permitir que indivíduos 
da reservada sociedade balinesa se revelem e se defrontem, de modo a permitir que 
inquietações sobre a vida e a morte, sobre o homem e a besta, o bem e o mal, o ego 
e o id, o poder criativo da masculinidade e o poder destrutivo da animalidade possam 
ser discutidas e compreendidas.

A evasão da vida real é a abertura dentro do jogo do mundo imaterial, do mundo 
imaginário e ficcional que alimenta e justifica o jogo enquanto realidade humana e 
simbólica. Há uma suspensão momentânea da realidade na qual o indivíduo se permite 
ser aquilo que ele no cotidiano não é, que possivelmente gostaria de ser; ele fala e 
age de maneira diferente da forma que falaria e agiria se estivesse no mundo da vida. 
A abertura mágica proporcionada pelo jogo tende a potencializar a gratuidade e a 
espontaneidade, onde o individuo, ao se perceber liberto dos condicionantes sociais e 
culturais, tende a manifestar profundos de sua personalidade. (RETONDAR, 2007, p. 33)

Como partimos do pressuposto ontológico de que as pressões sociais implicam 
em um conflito entre o eu e a sociedade a ponto de as exigências desta serem danosas 
ao primeiro; e que essas pressões implicam, portanto, certo desconforto decorrente 
da distância entre o eu desejado/ideal (que significa, aqui, o eu que desejo ser, o 
ideal para a própria subjetividade) e o eu real, a possibilidade de evasão consentida 
pelo jogo gera um conforto mínimo, que aconteceria no deslocamento momentâneo 
da realidade para outra dimensão, a dimensão do jogo. No sentido da dimensão real 
para a dimensão jogo, acreditamos haver simbolicamente para o indivíduo o deslo-
camento do eu real para o eu desejado. Se essas instâncias do eu forem incompa-
tíveis, no momento do jogo o indivíduo consegue ser quem deseja ser (ainda que 
simbolicamente), e, por conseguinte, ele consegue se aliviar de ser algo diferente do 
que gostaria de ser. Exemplo disso seria a descrição de Geertz (1978) sobre a coesão 
social simbolizada na briga de galos, em que apostadores devem apoiar seus parentes 
e amigos aliados; ou a significação de heroísmo encontrada tanto pelo autor quanto 
nos jogadores observados.
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Assim, seguindo Huizinga (2005), no ato de jogar o indivíduo mergulha em um 
mundo lúdico dominado pelo eu ideal. O jogo, portanto, é uma manifestação estética, 
que possibilita ao jogador apropriar-se de si mesmo e do mundo; uma apropriação 
subjetiva, não racional, não utilitária, tanto mais intuitiva e poética.

Não afirmamos, aqui, que essa seja uma característica de todos os jogos, ou 
que a fuga do real seja um movimento voluntário ou consciente. Apenas dissertamos 
a respeito de uma das diversas perspectivas sobre jogos, perspectiva encontrada no 
jogo de truco da organização empresarial estudada. Isso não significa que não con-
cordamos com outras concepções ou que as negligenciamos, apenas não é o escopo 
deste estudo. Tratamos, pois, de um sentido específico percebido e apreendido nos 
jogadores daquela mesa de truco, naquela sociedade específica. Não elegemos, nem 
desejamos, generalizações.

Ainda que o jogo possibilite ao indivíduo uma apropriação estética de si mesmo 
(o que inclui a relação do eu com o social), a qualquer momento a vida cotidiana pode 
requisitar seus direitos. A qualquer instante o jogador pode se deparar com elementos 
do real que contradizem suas construções (autoargumentos) lúdicas. (HUIZINGA, 
2005) Daí duas possibilidades: reafirmação do lúdico no jogo ou choque e desconforto 
diante à realidade.

Falar em dimensão lúdica do jogo não significa desconsiderar sua seriedade 
e tampouco sua formalidade. É justamente dentro de limitações delimitadas que o 
universo imaginário lúdico do jogo se sustenta. O jogo só se designa enquanto tal, ou 
adquire existência institucional, se uma legislação tácita na forma de “regras do jogo” 
estabelecer uma ordem estável. (CALLOIS, 1990) Suas possibilidades são definidas 
por regras que ditam o permitido e o proibido; logo, revelam os limites da distração 
e da fantasia e os delineamentos da evasão do real. (FLUSSER, 2007) Mas, por si só 
as regras não deslocariam o indivíduo para a dimensão lúdica sagrada do jogo. Há 
de se considerar também o tempo do jogo. Para Retondar (2007), a objetivação da 
realidade requisitaria tanto a materialidade quanto a imaterialidade do mundo, sendo 
esta última manifestada em nossos sonhos, desejos e crenças. Contudo, sustentar 
essa imaterialidade permanentemente segue a contramão da ordem necessária para 
a convivência em sociedade. Assim, a experiência profunda, significativa, impossível 
de ser descrita racionalmente, numinosa, que o jogo permite ao indivíduo, acontece 
em determinado tempo, no tempo do jogo.

Na visão de Huizinga (2005), uma das características mais importantes do jogo 
é sua separação espacial em relação à vida cotidiana.

No espaço do jogo, o universo mágico do ‘faz-de-conta’ permite a exposição por parte 
dos indivíduos de sentimentos e desejos profundos que não seriam facilmente demons-
trados, externados, que não no espaço imaginário do jogo. Daí, o jogo, para aquele 
que joga, ser tão sério, pois absorvente e envolvente de tal maneira que provoca uma 
profunda exposição intima do sujeito. (RETONDAR, 2007, p. 28)

Esse é, pois, um espaço mágico, onde as emoções, a imaginação, os desejos, 
os anseios, os sonhos são acolhidos sem qualquer tipo de preconceito ou pudor. É 
um espaço de criação simbólica, de significados, de significações. O espaço de jogo 
representa o lugar onde os sentimentos estão autorizados a vigorar sem qualquer 
constrangimento ou coerção social.

Desembaralhando o caminho percorrido

Este estudo possui uma natureza qualitativa de pesquisa. O método de pesquisa 
utilizado foi a etnografia em uma organização empresarial. Dados sobre a organização 
produtiva estudada não serão revelados. A justificativa é a necessidade de anonimato, 
pois os dados aqui apresentados podem, de alguma forma, ferir a imagem e reputação 
dela. Podemos dizer que ela é a maior do setor em que atua e líder de mercado em 
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âmbito nacional. Um executivo profissional de mercado é o responsável pela tomada 
de decisão estratégica.

A etnografia refere-se à aprendizagem sobre valores, crenças e aspectos culturais 
e comportamentais de um determinado grupo social. (AQUINO, 2001; FETTERMAN, 
1998) Um estudo etnográfico se dedica à compreensão e apreensão de constrições 
simbólicas elaboradas pelo grupo estudado; ou seja, à tecitura social de dimensões 
objetivas e subjetivas desse grupo.

Como o processo etnográfico busca capturar pontos de vista dos atores obser-
vados segundo a lógica deles mesmos, para podermos apreender significações que os 
próprios jogadores faziam a respeito do jogo de truco em que participavam, um dos 
pesquisadores ingressou como estagiário na organização, estando nela presente em 
tempo integral (de 7:40 às 16:40). Isso vai ao encontro da perspectiva de Andion e 
Serva (2006), em que a etnografia em organizações, denominada investigação etno-
gráfica urbana, exige engajamento social profundo com os pesquisados.

Com o consenso da diretoria da empresa, e levando em consideração que os 
jogadores eram provenientes das mais diversas áreas da empresa (da base ao topo 
da hierarquia), optamos por permanecer seis meses como estagiário da diretoria de 
produção, três meses como estagiário da diretoria de almoxarifado e três meses como 
estagiário da diretoria geral. Os tempos de permanência foram escolhidos em função 
dos cargos dos jogadores que acreditávamos serem elementos-chave na construção 
do processo do jogo e também em virtude da quantidade de jogadores em cada área.

Enquanto estagiário de administração, o pesquisador passava a maior parte 
do tempo com os gerentes das áreas e líderes formais de equipes. Por motivos de 
segurança de trabalho, a permanência com jogadores com cargos operacionais era 
reduzida. Além do tempo do jogo, os diálogos para a construção de inter-relações 
acontecia principalmente nos intervalos de trabalho e na ginástica laboral pela manhã.

Não era qualquer um que conseguia permissão para jogar. Ela dependia da 
relação interpessoal fora do jogo com jogadores dele dominantes. No começo da in-
vestigação, o pesquisador era mero observador. Após algumas semanas no entorno 
da mesa, muitos “cafezinhos”, “bate-papos” e consolidação das relações interpessoais, 
o então atual organizador do jogo convidou o pesquisador a jogar — e daí iniciamos 
a observação participante. A observação participante, conforme sugeriu Johnson e 
Avenarius (2006), foi essencial para apreendermos com profundidade o fenômeno 
social observado. Além do acesso ao cotidiano do jogo, de acordo com o que discutiu 
Jorgensen (1989), ela nos permitiu captar o ponto de vista dos jogadores em termos 
de significados e interações para eles. Ao longo do dia, breves registros foram reali-
zados (notas de campo) de modo a constituir o diário de campo1, que foi estruturado 
fora do campo de pesquisa (após a jornada de trabalho).

O jogo era fascinante. De fato parecia a inserção a um outro mundo; um mundo 
de intensa competitividade, em que ser herói era o padrão dominante. O principal 
símbolo do heroísmo era a vitória, portanto, havia uma busca incessante nesse sentido.

No começo o pesquisador era considerado de nível baixo na hierarquia do jogo, 
e, em função da obediência às determinações dos líderes no jogo, assumiu um status 
de mediano. Daí o pesquisador ganhou a preferência de um dos líderes, já que ele 
conseguia moldar o comportamento do pesquisador e, desta forma, fazer valer suas 
estratégias de jogo. Para além do papel de jogador, sobre os papéis de estagiário e 
de Ser subjetivo não sabemos dizer as atribuições dadas ao pesquisador, visto que 
não havia profundidade nas relações interpessoais. Notávamos profundidade entre 
alguns poucos, mas nenhum deles com o pesquisador. Considerávamo-los “fechados”.

Como complemento das informações, após dois meses do encerramento do 
processo etnográfico, e à guisa de uma primeira análise dos dados, voltamos à em-
presa para coletar entrevistas com alguns jogadores considerados elementos-chave. 
Fizemos sete entrevistas não estruturadas em profundidade. Dentre os entrevistados, 

1 O diário de campo, como denomina Agar (1980, p. 112), refere-se ao “registro das obser-
vações do etnógrafo, conversas, interpretações e sugestões para informações a serem buscadas no 
futuro”.
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seis eram jogadores (o vice-diretor geral da empresa, o diretor da área de produção, 
o diretor do almoxarifado e três trabalhadores da produção). O outro entrevistado 
foi o proprietário de uma empresa prestadora de serviços à empresa estudada, que 
havia empregado durante alguns anos aquele que era considerado o melhor jogador 
de truco do grupo.

As entrevistas foram analisadas pela ferramenta de Análise de Discurso (AD). 
Analisar um discurso implicaria em compreender a enunciação discursiva num dado 
contexto social; enunciação essa considerada como sendo uma construção histórica. 
Orlandi (2001) afirma que a AD transcenderia a simples decodificação de um texto à 
medida que procura pela produção de sentidos. A AD busca apreender os meios pelos 
quais a realidade foi construída; ela “tenta explorar os meios pelos quais as idéias e 
os objetos socialmente produzidos que povoam o mundo passam a existir por meio 
do discurso”. (PHILLIPS; DOMENICO, 2009, p. 551)

Faria e Linhares (1993) sugerem que caberia à AD a captação de quatro estra-
tégias discursivas, geralmente ligadas à persuasão: construção de personagens no 
discurso e como estes se relacionam com os personagens reais; seleção lexical (escolha 
do léxico utilizado); relação entre conteúdos explícitos e implícitos (efeito ideológico 
de sentido no discurso); e silenciamento (o que não é mencionado).

Jogo de truco

Callois (1990) classifica o jogo de truco nas categorias agôn (competição) e 
alea (sorte). Segundo esse autor, esse é um jogo em que astúcia e trapaça codificada 
são regulamentadas e obrigatórias. Semelhante à manilha e ao pôquer, o truco é um 
jogo em que o blefe, tanto em relação às próprias cartas quanto em relação à postura 
corporal, é determinante para o sucesso no jogo. A ação do jogador, portanto, tem 
capacidade de subverter a própria sorte.

O truco consiste em invocar nomes na mente do parceiro de uma maneira que 
somente ele perceba. O bom jogador, rápido e discreto, sabe como aproveitar a me-
nor das distrações do adversário para aumentar sua chance de sucesso. Utilizam-se 
jogos fisionômicos, isto é, um rol de caretas, de esgares, de piscar de olhos etc. para 
simbolizar ao companheiro de equipe as cartas do jogo. (CALLOIS, 1990)

Esse jogo requer não apenas habilidade pessoal de malandragem, blefe e lei-
tura de ambiente, como também coesão e respeito grupal, pois um jogador sozinho 
possui sua chance de sucesso reduzida. O autor posto acrescenta ainda que, no nível 
simbólico, o jogo de truco acaba por dar compensação ao eu através da permissão ao 
blefe e à mentira, ilicitudes reprovadas e condenadas socialmente.

O truco é popular na América do Sul e varia de região para região. Na região 
Sul do Brasil utiliza-se o baralho espanhol (Truco Cego ou Gaudério), enquanto nas 
regiões Sudeste e Centro-Oeste geralmente utilizam-se o baralho francês. O truco 
pode ser jogado por duas até oito pessoas.

Devido a suas inúmeras variações, nos ateremos às características do jogo 
que estudamos: o jogo acontece em uma mesa octogonal de madeira, forrada com 
um pano verde, parecendo um forro de mesas de sinuca. A mesa fica ao fundo do 
salão, no canto direito dele. Oito banquinhos de madeira ficam encostados na mesa, 
e servem para a realização do jogo. Um passo para trás dos banquinhos geralmente 
está a equipe perdedora, espiando um ou outro sinal, uma ou outra manobra, um 
ou outro estilo de jogar como estratégia de subverter a derrota. A porta do salão de 
jogos — salão feito de paredes de um metro e meio de altura, de eucalipto tratado — 
parece anunciar o ingresso à outra dimensão, uma dimensão mágica, como se, como 
pré-requisito para entrar no ambiente do truco, tivesse que ser deixado de lado o 
mundo, como se tivesse que encostar o mundo do lado de fora do salão.

Na mesa, duas equipes de quantidades iguais de membros (geralmente três ou 
quatro componentes) duelam para vencer, ou melhor, para “levantar” a outra equipe. 
Os jogadores das equipes ficam intercalados de modo que em ambos os lados de um 
jogador encontram-se os adversários.
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A cada rodada, cada jogador recebe três cartas. Vence a rodada a equipe que 
“matar” duas das três “jogadas” — isto é, a equipe que vencer duas das três cartas. 
A cada nova rodada embaralham-se as cartas e novamente três cartas são distribu-
ídas a cada jogador em sentido anti-horário. Quem embaralha distribui as cartas e 
é o último a jogar (é chamado de “pé do jogo”). O jogador adversário à esquerda 
de quem embaralha “corta” o baralho antes que as cartas sejam distribuídas. O jogo 
começa pelo jogador da direita de quem embaralha e segue em sentido anti-horário. 
A cada nova rodada quem estiver à direita de quem embaralhou na rodada anterior 
é o “pé do jogo”.

O jogo de truco que investigamos segue os moldes do “truco mineiro”. Preva-
lece o “senta e levanta”, ou seja, a equipe que perde uma queda sede seu lugar na 
mesa para a equipe que não estava participando (estava “em pé”). Vence a queda 
a equipe que alcançar doze pontos (“tentos”). Cada rodada vale dois pontos, a não 
ser que algum jogador “truque” o adversário. O direito de trucar é dado a qualquer 
equipe e a qualquer momento, com exceção à “mão de dez” (quando alguma equipe 
possui dez pontos). A equipe (re)trucada pode aceitar ou recusar o pedido de (re)
truco. Com a recusa, encerra-se a rodada. O aceite de um (re)truco dá à equipe (re)
trucada o direito de retrucar.

Quando o truco é aceito, a rodada passa a valer quatro pontos. No caso da 
recusa, a equipe que trucou ganha dois pontos. A equipe trucada pode retrucar pe-
dindo “seis” (ou “meio-pau”, “meio-saco” etc.). No pedido de “seis” (o retruco), os 
adversários podem aceitá-lo, “pedir nove” ou recusá-lo. No aceite, a rodada passa 
a valer oito pontos. Já na recusa, a equipe que pediu “seis” ganha quatro pontos. O 
“nove” é o retruco do “seis”. No aceite, a rodada passa a valer dez pontos; enquanto 
a equipe que recusá-lo cede oito pontos ao adversário.

A equipe que trucar na “mão de dez” cede quatro pontos ao adversário. A equipe 
que estiver com dez pontos e perder a rodada (“mandar mal mandado”) cede quatro 
pontos à parte contrária.

Quanto à hierarquia das cartas, as três maiores são, respectivamente, o “copão” 
(carta curinga que possui uma taça desenhada), o “letrado” (carta coringa desenhada 
com algumas letras) e o dez de ouro. A seguir, têm-se a “manilha de ouro”: dez, dois, 
ás, rei, valete e dama, respectivamente, todos do naipe ouro. Logo após, as quatro 
manilhas do truco de quatro pessoas: zape (quatro de paus), sete de copas, espadilha 
(ás de espadas) e sete de ouro. Segue, então, as demais cartas sem ordem de naipe: 
três, dois, ás, reis, valetes, damas, setes, seis, cincos e quatros. Oitos, noves e dez 
não participam do jogo.

O blefe na vida cotidiana de trabalho

Há 23 anos, o “presidente” da empresa apareceu com um baralho e começou 
a jogar com alguns “colegas” (membros) da diretoria. Era o “pessoal do escritório” 
contra o “pessoal da produção”. (Entrevistado A) Hoje, os jogadores são mais ou 
menos os mesmos ao longo do tempo. A mesa de truco se assemelha a um seleto 
clube, em que muitos desejam participar, mas poucos podem. (Trechos do diário de 
campo) O jogo acontecia por volta de 11:40, no intervalo para almoço. Ao longo de 
nossa permanência, não houve sequer um dia de trabalho em que o jogo não tivesse 
acontecido. Jogavam entre seis e doze pessoas (o jogo com oito pessoas era a pre-
ferência da maioria), divididas em um máximo de três equipes compostas por três 
ou quatro membros. Cerca de sete pessoas possuíam presença quase diariamente 
garantida, sendo elas, respectivamente de acordo com a hierarquia dos cargos na 
empresa: vice-diretor geral, diretor da produção, diretor do almoxarifado, operador 
de pá carregadeira, operador de empilhadeira e dois operadores de máquinas.

A primeira evasão observada foi a redução das barreiras hierárquicas da empresa 
durante o jogo de truco. O jogo possuía hierarquia própria; e o consenso apontava um 
dos operadores de máquinas (“peão do chão de fábrica”, frase comum na linguagem 
dos diretores) como o melhor entre eles. O vice-diretor geral, embora respeitado por 
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seu cargo na empresa, ocupava um lugar mediano na classificação do jogo. Na mesma 
direção dos resultados de Geertz (1978), isso não possuía qualquer significado fora 
do espaço e tempo do jogo em termos de mobilidade hierárquica ou de status social.

O jogo não apenas permitia a esse operador de máquinas ser um líder, postura 
não observada no seu cotidiano de trabalho, como também lhe propiciava uma apro-
priação estética de si mesmo, conforme se observa nas diferenças de comportamento 
que este operador possui dentro e fora do espaço e tempo do jogo: casos sobre em-
boscadas para os adversários, jogadas inesquecíveis, vitórias em jogos “impossíveis” 
de serem vencidos, gritos e pedidos de “seis”, dentre outras possibilidades consentidas 
a um reconhecido herói de truco, contados tanto por adversários quanto por colegas 
de equipe, constantemente enalteciam sua capacidade de liderança dentro do jogo de 
truco. No entanto, parafraseando o Jogador E, ele sempre foi “tímido, mais na dele. 
Caladão.” Segundo o Entrevistado A, o terceiro, prestador de serviços à empresa, que 
o empregou por um tempo, “ele nunca foi de muita conversa nem nada. Bom trabalha-
dor, cumpridor de tarefas, tudo o que as pessoas pedem para ele fazer, ele faz calado, 
sem reclamar”. Jogando ao seu lado notamos sua astúcia e experiência no jogo. “No 
truco ele é uma gritaria danada, quando grita ‘seis’, ninguém guenta.” (Jogador C) De 
fato, ele possuía capacidade extraordinária de leitura do comportamento do adver-
sário e construía jogos psicológicos que o desestruturava por completo. Sua timidez 
se manifestava principalmente quando algum colega de equipe não obedecia às suas 
orientações, o que fazia com que ele abaixasse o olhar para o pano da mesa, e não 
mais o instruísse quando o colega ia jogar. Percebemos que ele possuía dificuldades 
de relacionamento social. Ele uma vez nos disse que era “fechado” (dificuldade de 
comunicação com outras pessoas) e, por causa disso, provavelmente não iria realizar 
seu sonho de liderar uma equipe. A hierarquia do jogo, por subverter a hierarquia 
da empresa, possibilitava, portanto, no âmbito da significação, ascensão social deste 
jogador em relação ao real, autorizando-o à assunção simbólica de status que ele não 
possuía no cotidiano de trabalho, e que desejava. E o jogo possibilitava-lhe ser aquilo 
que não conseguia ser no seu cotidiano.

Outra forma de evasão percebida foi a dicotomia “chefe x subordinado”. Uma 
fala do Jogador B é representativa nesse sentido: “a sensação [de ganhar do vice-
-diretor geral] é das melhores que existe [risos]. Ele é chefe e a hora que você pode 
tirar um sarro do chefe é nessa hora”. O ganhar do chefe simbolizava aos jogadores 
hierarquicamente abaixo deles na empresa a possibilidade de serem melhores do que 
aqueles que cotidianamente seriam seus superiores. O sentimento de superioridade 
em relação aos chefes, significados como “socialmente melhores”, simbolizava ima-
ginariamente aos subordinados que suas posições sociais no trabalho não eram por 
meritocracia ou por qualquer tipo de deficiência de competência. O sentimento de 
superioridade gerava a significação de que as posições sociais eram tristes ironias do 
destino, relativas a um contexto sociocultural que não havia lhes permitido ocupar 
uma posição que deveria ser deles – afinal “eram melhores que os chefes”. Vencer o 
poderoso chefe simbolizava aos subordinados possuir, ainda que potencialmente, um 
poder ainda maior que o do chefe; simbolizava a possibilidade de ser chefe um dia; 
simbolizava a esperança de um futuro fora do espaço e do tempo do jogo — futuro, 
este, desacreditado até o momento do jogo.

Assim como relataram Silva (2011), Silveira (1998) e Geertz (1978), cada 
vitória soava como ato heroico, capaz de mexer com a autoestima dos jogadores: 
“emoção demais, não tem nada melhor do que ganhar, não” (Jogador A); “[ganhar] 
é emocionante, é bom, dá sensação de poder” (JOGADOR D); “[ganhar é] uma ale-
gria. Tiramos o outro time, ué. Somos bons, né?!” (Jogador E) Algumas vitórias eram 
comentadas durante o dia, outras durante a semana e algumas viraram até lendas:

Teve uma vez, que um menino tava jogando, numa marra danada. Não 
era daqui não. Aí trucaram ele, sabe?! Ele subiu na mesa, fez uma gritaria 
danada, e pediu ‘seis’. O [fulano] estava de casal, então levantou da mesa 
e falou ‘Deixa eu ver o que você tem!’. Ele estava com 2 e 10 de ouro. Aí 
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o [fulano] falou com ele ‘Desce daí! Faz o favor de descer daí, que agora 
eu vou colocar nove!’. Ele ficou sem graça, assim. O [fulano] falou ‘só jogo 
com nove’, aí o menino já até disse ‘vou dar a queda para ele’. Aí o [fula-
no] jogou o casal em cima das cartas dele, abriu os dois de uma vez só. 
Aquele casal assim, ‘toma aí!’.

A vitória no jogo expressava simbolicamente a qualidade do jogador, e, por 
conseguinte, do sujeito. O ato de ganhar era tão sagrado aos jogadores que foi cons-
truído o totem da vitória, herdeiro de um ritual de vitória: quando uma equipe se 
levantava, em função de uma derrota, os vitoriosos retiravam do bolso do vice-diretor 
sua caneta e faziam um tracejado na mão dos derrotados, principalmente se entres 
estes estivesse o vice-diretor.

Gostar, gostar mesmo, a gente não gosta não. Esse negócio de marcar a 
mão da gente... você já sabe que aquilo ali é a queda que você perdeu. 
(Jogador A)

Quando você sai com a mão marcada, você lava. Corre pro banheiro e 
lava. Você não pode dar bobeira, porque aquela tinta não sai da mão, e 
eles gastam a tinta toda na sua mão, para não sair mesmo. (Jogador D)

Alegria demais, só de eu ver a mão dele toda rabiscada. Quando eu ga-
nho, peço a ele para acenar pra mim. (Jogador E)

Ao longo do dia o tracejado na mão reafirmava a honra dos vitoriosos, cujos 
egos eram enaltecidos. O tracejado era, para o sujeito, o conteúdo semiótico de um 
eu vitorioso; de um eu desejado tanto pelo sujeito vitorioso quanto pelos demais 
participantes do grupo do jogo.

É interessante destacar também o “chefe dá tapa em peão e peão dá tapa em 
chefe”. (Jogador C) O respeito pela reconhecida competência do chefe parecia gerar 
sentimentos opostos: se de um lado havia a admiração pela posição ocupada, por outro 
lado o peso do difícil cotidiano de trabalho geralmente era atribuído a ele, o chefe. 
Nos chefes, percebia-se o orgulho pela posição assumida e também o sentimento de 
difícil cotidiano de trabalho, só que agora atribuído à falta de competência dos 
subordinados. Assim, de um lado chefe “só quer sugar”, “arrebenta a gente” e possuía 
a imagem de um vilão que amaldiçoa o trabalho de cada dia. Enquanto do outro lado, 
“peão é preguiçoso”, “só quer mamar”, “só quer tirar proveito”, “não tem jeito de me-
xer com eles”. “Peão” parecia um instrumento produtivo, aliás, pouco produtivo, uma 
peça, uma máquina “infelizmente” fundamental para a empresa funcionar.

O tapa parecia ser a representação significativa do alívio do desejo de agressão 
contra a parte que torna difícil o cotidiano de trabalho. O tapa, permitido durante o 
jogo, simbolizava, pois, a ação em um embate entre, por assim dizer, duas classes 
rivais de trabalhadores: chefes e subordinados. Nesse sentido, dentro da autonomia 
e liberdade permitidas no jogo, uma “brincadeira” com o vice-diretor geral, a “riiiipa” 
era notória por sua capacidade de satisfação de um desejo velado. Tratava-se de 
fazer cócegas no vice-diretor, em um movimento que segue de baixo para cima nas 
extremidades laterais de suas costas. Com isso, o vice-diretor se autorizava a chutar 
a canela daquele que praticava a brincadeira.

Cócegas e chutes pareciam representar ideologias dominantes no âmbito da 
diretoria e do chão de fábrica, revelando, então, um desejo nem oculto e nem visí-
vel: fazer o outro sentir algo parecido com o que ele provoca no cotidiano do eu (a 
dor, talvez). Daí, como forma de realização lúdica desse desejo, surgia a agressão 
simbólica, que se manifestava fisicamente no chute e na “riiiipa”; agressões que per-
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mitiriam aos sujeitos realizarem algo socialmente proibido, que os permitiam evadir 
da impossibilidade real por meio de uma atitude simbólica.

O “sarro” e a “brincadeira” no jogo eram um tipo de manipulação imaginária 
da realidade, em que se satisfaziam desejos reais dentro de um mundo mágico, um 
mundo liberto de condicionantes sociais e culturais; um mundo, devido à característica 
do jogo de truco, em que agressões eram permitidas, simbolicamente, pois não eram 
percebidas como agressões reais — “eram apenas brincadeiras”. Uma “brincadeira” 
consentida por ambos os lados, que não apenas permitia o alívio pessoal, como tam-
bém resultava em coesão e, por conseguinte, prosperidade grupal. A brincadeira, 
ainda que agressiva, paradoxalmente parecia que ao invés de separar, unia; ao invés 
de causar mal-estar, criava confiança; ao invés de formar subgrupos, agregava todos 
em um só grupo. Brincadeira, tácita, que somente era possível dentro do tempo, do 
espaço e das regras do jogo.

Daí pensar sobre o jogo como imaginação da realidade, uma realidade mi-
nimamente habitável. Daí pensar no jogo como perfeição temporária e limitada na 
confusão da vida e na natureza caótica do mundo. No jogo é como se o jogador se 
aproximasse de um eu desejado, um eu sonhado, um eu ideal. O adentrar na dimen-
são do jogo significa ser quem se deseja ser, apropriar-se esteticamente de si mesmo 
e, por conseguinte, aliviar-se de, na realidade, ser algo diferente do que se gostaria. 
É como se o jogador fosse, enquanto eu real, essencialmente perdido e vazio, mas 
cujo caminho era temporariamente encontrado no jogo. Cuja direção era dada pela 
beleza do jogo, beleza não apenas única e subjetiva (tal como um ponto de vista) 
como também socialmente compartilhada pelos jogadores.

No entanto, o eu desejado, o eu ideal era apenas um imperativo do jogo. Isso 
significa que o espaço do jogo servia como demarcação física da realidade, enquanto 
espaço e tempo do jogo autorizavam momentos de sentidos profundos, em que emo-
ções, tensões, desejos e crenças circulavam livremente sem o peso do real.

No espaço e no tempo do jogo os jogadores construíam imaginários lúdicos que 
persistiam ao longo do dia; imaginários reafirmados no jogo seguinte; imaginários 
que serviam de escudo ao indivíduo contra a difícil realidade do dia a dia no trabalho; 
imaginários que mediavam sua realidade, minimizando suas dificuldades e propor-
cionando alívio e conforto a ela.

É comentado o dia todo, principalmente quando a gente arma uma jogada 
pra cima do adversário. [silêncio] Ele cai mesmo. Aí a gente fica o dia 
inteiro falando disso, gozação o dia inteiro na galera aí. Um falando 
pro outro, e tal. Quando você coloca um “seis” no outro, ainda, aí que ele 
ficô doido mesmo. (Jogador A)

“O truco anima o resto do dia” (Jogador A), “o truco alivia as tensões decorrentes 
do trabalho”. (Jogador D) Jogo e realidade pareciam se confundir, pareciam mistu-
rar seus limites e, assim, os efeitos do jogo se arrastavam no cotidiano de trabalho, 
mesmo que o ato de jogar tivesse existência provisória. A impossibilidade de tornar 
inteligível o limite entre jogo e realidade, somada à aproximação do eu real com o 
eu desejado, “tornava o cotidiano de trabalho minimamente suportável e anunciava 
a possibilidade de ser quem se gostaria de ser dentro da empresa” (Trecho do diário 
de campo) Todos os jogadores entrevistados disseram que a empresa seria diferente 
caso não existisse o jogo de truco. Para alguns, parecia até que não estariam mais 
lá caso o jogo não existisse. Vestígio disso era o jogador verticalmente mais alto na 
hierarquia do jogo, o operador de máquinas, trabalhar há quatro anos em uma área 
cuja média de rotatividade era de um ano e meio.

A evasão do real parecia referir-se apenas ao cotidiano na empresa. Os joga-
dores não manifestaram existir efeitos do jogo para além da realidade do trabalho:
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Em casa a gente não lembra de nada não, é mais durante o dia, né?! 
Quando a gente tá trabalhando, quando encontra o parceiro da gente. Mas 
quando chega em casa, não, não lembra mais não, né?! (Jogador A)

Fora da empresa é outra coisa. Acaba ali. A gente num leva pra casa não. 
(Jogador B)

O jogo é apenas ali, na hora do almoço. Até tem algumas brincadeiras que 
a gente leva pro pátio afora, mas acaba quando encerra o expediente. Daí 
nem se pensa nisso mais não. Termina alí mesmo. (Jogador D)

Consonante com o que Flusser (2007) chama de “capacidade para a imagina-
ção”, notamos que o jogo permitia aos jogadores a imaginação de si mesmos, em que 
um personagem era criado; personagem, este, semelhante ao o que os jogadores 
desejavam ser.

Nas conversas cotidianas percebemos a existência de certa angústia, que 
parecia ser relativa a um conflito entre o que realmente gostariam de ser e o que 
socialmente lhes era exigido ser, isto é, por não serem aquilo que gostariam de ser. 
Foi comum esses sujeitos expressarem não terem vontade de assumir altos cargos 
na empresa, pois isso lhes traria responsabilidades com as quais eles não gostariam 
de lidar. No entanto, esses mesmos sujeitos, dentro do jogo, construíam autoperso-
nagens poderosos, comumente espelhados nas figuras dos chefes. Em alguns casos, 
os personagens construídos por esses sujeitos assumiam os direcionamentos do 
jogo, no sentido de determinação da realidade daquele jogo em dado tempo, o que 
gerava autorrealização, como é o caso do operador de máquinas. Desse modo, dizer 
que não se desejava a capacidade de determinação parecia, então, ser uma forma de 
compensação e também de redução da frustração por não conseguir alcançar cargos 
em que a hierarquia possibilita a determinação da realidade de outras pessoas; seria 
uma estratégia discursiva de autoconvencimento.

Nos outros casos, a preocupação não estava em assumir responsabilidades, mas 
sim em subjugar os chefes. Nesses jogadores, embora realmente não percebêssemos 
o desejo de determinação da realidade de outras pessoas, notadas principalmente na 
busca por cargos de gerência, notávamos uma dominante busca por ascensão social. 
Essa busca parecia ser exigida por algum condicionante externo e que era aliviada 
quando a ascensão acontecia no jogo.

Junto com a angústia, embora com limites difíceis de serem observados, per-
cebíamos uma sensação de desconforto e vazio, muitas vezes velada ao próprio “eu” 
— como se assumi-las fosse gerar desordem, instabilidade, angústia, desconforto e 
vazio em proporções tais que o sujeito não as suportaria. Desordem, instabilidade, 
angústia, desconforto e vazio pareciam ser sensações momentâneas e efemeramente 
suspensas no jogo.

Como os efeitos do jogo cessavam rapidamente, os jogadores eram dependentes 
de novas “doses” de jogo para aliviar essa sensação. Assim, os participantes pareciam 
adentrar no jogo, de certa maneira, conscientes das possibilidades de sua evasão. É 
como se encontrassem, durante o espaço, o tempo e as regras do jogo, argumentos 
para sustentar a existência e proximidade de um eu desejado — a proximidade com 
o eu desejado parecia gerar alívio. Os jogadores utilizavam da (re)afirmação positiva 
de elementos considerados notórios ao longo dos movimentos do jogo para significar 
seu eu real, de modo a enxergar esse real através da objetivação de si mesmo como 
imagem e semelhança do seu eu desejado: um eu desejado delineado por ditames 
sociais, logo, um eu que não poderia fracassar.

O fracasso, portanto, era atribuído a fatores externos, que escapavam a questões 
de competência ou deficiência. As derrotas, por exemplo, eram racionalizadas pelo 
fator sorte (“falta de carta”) e não por questões de competência pessoal.

O jogo fornecia, digamos, autoargumentos que escamoteavam elementos 
custosos ao eu, ao mesmo tempo em que permitia aos jogadores autoafirmarem o 
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que precisavam para alcançarem o eu desejado. Desta maneira, espaço e tempo do 
jogo eram também alucinantemente alienantes, conforme sugere o trabalhador que 
trabalha como operador de máquinas.

A constante possibilidade de alcance do eu desejado parece constituir a alie-
nação e a passividade do próprio jogador ante a sua realidade; não apenas devido 
à educação para a aceitação de regras, mas também pelo imaginário lúdico que se 
estende paralelamente ao cotidiano e que se reafirma em cada jogo. Este parece 
oferecer uma liberdade contraditória, em que se por um lado o alívio do eu repercute 
no todo social, podendo gerar-lhe ordem e prosperidade (HUIZINGA, 2005), por outro 
lado, o alívio pode ser alienante. Além de efêmera quanto o próprio jogo, a liberdade 
oferecida por ele pode tanto tornar a realidade minimamente suportável e, assim, 
contribuir para que o sujeito habite nela quanto pode significar a “prisão” do eu à 
necessidade permanente de alívio.

O jogo pode, então, produzir uma forma de autoengano, em que o indivíduo 
encontra-se absorto em algo que na realidade não o é, mas que, por simbolicamente 
acreditar que o seja, acaba ficando confortável (um pseudoconforto, na verdade) em 
sua condição representativamente ideal. Em virtude da efemeridade do jogo, o joga-
dor acabava, no âmbito de sua realidade, encontrando um conforto lúdico, existente 
e reconhecido apenas durante o jogo. A evasão da vida real, nesse sentido, em que 
o eu real cedia lugar ao eu desejado, e em que o desconhecido eu tornava-se um 
reconhecido herói, precisava ser reafirmada a cada horário de almoço.

Por ser uma base efêmera, mas ao mesmo tempo proporcionar certo conforto, 
o jogo tornava-se o único objetivo do “eu”. Dizemos o jogo como racionalidade ex-
plicitada, mas o objetivo de fato era o efêmero conforto. Dessa forma, o jogo acabou 
tornando-se uma esfera de orientação própria e estritamente necessária ao indivíduo, 
um fator de dependência.

Considerações finais

Em busca do objetivo de discutir o jogo de truco como elemento que permitiria 
aos jogadores não apenas expressarem aquilo que desejam ser, mas que também 
possibilitaria suas próprias existências ao tornarem suas realidades minimamente su-
portáveis, partimos, ontologicamente, da perspectiva de que os indivíduos procuram 
por elementos para aliviar a angústia e o vazio existencial.

Tentamos perpassar os efeitos do jogo estudado para a mediação feita pelos 
jogadores entre sua realidade de trabalho e o modo como eles gostariam que ela 
fosse. Para encerrar, desejamos expor uma preocupação que acreditamos que deva 
ser aprofundada em estudos futuros. Flusser (2007) chama de “estar perdido” uma 
condição semelhante a que aqui discutimos como de vazio e angústia. A necessidade 
de orientar-se, presente nesse autor, estaria, então, para a perspectiva da necessidade 
de alívio da realidade. Flusser afirma que, via de regra, não somos honestos conosco 
e procuramos nos fazer acreditar que as sensações de angústia e vazio não existem. 
Contudo, elas sempre batem à porta requisitando suas existências. A formulação 
honesta é indigna, sob o pressuposto da dignidade humana ensaiar a liberdade, pois 
encontrar-se desorientado, ainda que momentaneamente, ou pelo menos até encontrar 
uma base plena, é assumir uma perdição e um vazio do qual o eu pode não suportar 
(além disso, há a possibilidade da desordem e da instabilidade).

A perdição e o vazio são sentimentos momentânea e efemeramente suspensos 
no jogo, cujos efeitos cessam rapidamente — o que acaba exigindo uma nova dose 
de jogo. Entretanto, o elemento capaz de suspender tais sentimentos talvez não 
seja o jogo em si, mas o coletivo que o constitui. O elemento capaz de suspender 
tais sentimentos não parecia ser o jogo, embora os jogadores reconhecessem nele a 
capacidade de alívio. Parece-nos que o alívio estaria mais no coletivo que o constitui 
do que no jogo em si. O jogo parece apenas criar um espaço e um tempo em que se 
faz necessário interagir com um coletivo para a chance de sucesso. Essa interação é 
o elemento de alívio e conforto.
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Além disso, a capacidade alienante do jogo pode resultar em dependência. Isso 
significa que o indivíduo estaria preso em um conforto momentâneo e incompleto, 
longe de ser pleno? E a emancipação verdadeira do sujeito?

O emancipar seria um movimento que pode arremetê-lo em um futuro incerto, 
provavelmente mais confortável do que a atual condição. No entanto, diante da in-
certeza, da possibilidade de desordem e de instabilidade, o indivíduo, por dor, medo 
ou o que quer que seja, parece agarrar-se em bases frágeis ou, digamos, pseudo-
bases (tais como o jogo). Isso o jogaria em um ciclo vicioso: quanto mais as bases 
são efêmeras, mais existe a necessidade de buscá-las; quanto mais essas bases são 
buscadas, menos se aproxima de bases sólidas; quanto menos sólidas são as bases, 
maior a sensação de perdição; e quanto maior a perdição, mais bases são necessárias 
para um direcionamento.

O trabalho de Silva (2011) acabou por chamar nossa atenção para uma espe-
cificidade do jogo de truco estudado: a participação de diversas classes sociais. Além 
disso, este autor nos permitiu compreender que a escolha das regras, do estilo, do 
formato do jogo, de sua dinâmica e até do próprio jogo pode revelar perfis pessoais e 
subjetivos, e, por de trás disso, todo um comportamento subjetivo e social. Por ques-
tões de limitação de espaço físico, estas questões deverão ser discutidas em trabalhos 
futuros, deixando, assim, uma lacuna aberta neste texto. Sem sombra de dúvidas 
essas são questões importantes a serem tratadas, e que serão melhor compreendidas 
após entendido, pelo menos um pouco, alguns delineamentos desse jogo. Sugerimos 
para trabalhos futuros, além da busca por preencher essas lacunas, a discussão sobre 
gênero em jogos humanos.
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